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RESUMO 

Em decorrência da notoriedade e da repercussão social e 

midiática que as recentes decisões que envolvem a apreciação da 

competência (ou não) da Justiça do Trabalho para decidir 

questões que orbitam as relações de trabalho, o presente estudo 

busca investigar as raízes históricas e sociais do Direito do 

Trabalho e da Justiça Trabalhista. O trabalho se concentra em 

contextualizar essas áreas jurídicas dentro dos principais marcos 

históricos, avançando para a análise de decisões do Supremo 

Tribunal Federal (STF) que apontam para uma possível redução 

da competência da Justiça do Trabalho, conforme estabelecido 
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pela Emenda Constitucional n.º 45/2004. Destaca-se a relevância 

das decisões do STF sobre a competência da Justiça do Trabalho, 

enfatizando-se o papel crucial do STF na fixação de diretrizes 

trabalhistas numa era marcada por avanços tecnológicos e 

mudanças no cenário laboral, o que repercute diretamente na 

construção da jurisprudência e na salvaguarda dos direitos 

trabalhistas no Brasil. A metodologia utilizada consiste em 

pesquisa documental, englobando livros, teses, dissertações, 

artigos científicos e decisões judiciais pertinentes à evolução do 

Direito do Trabalho e da Justiça Trabalhista. 
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ABSTRACT 

In light of the notoriety and the social and media repercussions of 

recent decisions involving the assessment of the jurisdiction 

(or lack thereof) of the Labor Court to rule on matters surrounding 

labor relations, this study seeks to investigate the historical and 

social roots of Labor Law and Labor Justice. The work focuses on 

contextualizing these legal areas within prominent historical 

milestones, moving on to the analysis of decisions by the Federal 

Supreme Court (STF) that point to a possible narrowing of the 

competence of the Labor Court as established by Constitutional 

Amendment 45/2004. The relevance of STF rulings on the 

jurisdiction of the Labor Court is highlighted, emphasizing 

the Supreme Court's crucial role in setting labor guidelines in an 

era marked by technological advancements and shifts in the 

labor outlook which directly impact the establishing of case 

law and the safeguarding of labor rights in Brazil. The methodology 

used consists of desk research encompassing books, theses, 

dissertations, scientific articles, and judicial decisions pertaining to 

the evolution of Labor Law and Labor Justice. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em um mundo onde a tecnologia reescreve as regras do 

trabalho, o Direito do Trabalho se vê diante do desafio de 

manter sua relevância e eficácia. As relações laborais 

modernas, impulsionadas pelo advento das plataformas digitais 

e novos modelos organizacionais, põem em xeque os alicerces 

do sistema trabalhista tradicional. 

Nos últimos anos, tem-se notado uma tendência crescente 

nas decisões judiciais que, ao examinarem a esfera de 

competência da Justiça do Trabalho, aplicam uma interpretação 

mais limitada ao art. 114, I, da Constituição Federal (Brasil, 

1988). Tal prática tem como resultado um estreitamento das 

atribuições desta justiça especializada, afastando-a da 

amplitude de poderes que lhe foram conferidos pela Emenda 

Constitucional n.º 45 (Brasil, 2004). 

Esta introdução convida a uma reflexão jurídica que integra 

passado e presente, onde revisitar as origens do Direito do 

Trabalho é reconhecer seu papel essencial na defesa dos 

trabalhadores contra injustiças desde sua origem até a 
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atualidade, enquanto se adapta às exigências sociais 

contemporâneas.  

Nesse contexto, estudar as bases históricas e sociais do 

Direito do Trabalho, criado no século XIX para combater abusos 

laborais é crucial, pois a intervenção estatal é imprescindível 

quando os trabalhadores estão em posição secundária e 

vulnerável nas relações trabalhistas.  

Por fim, o estudo enfatiza o prestígio adquirido pela Justiça do 

Trabalho com a expansão de suas atribuições após a Reforma 

do Poder Judiciário em 2004, contrapondo-se às tendências 

recentes do STF de limitar sua esfera de atuação, o que 

contrasta com as perspectivas que definem o âmbito do Direito 

do Trabalho no Brasil, promovendo um diálogo que não só 

reflete o momento atual, mas também delineia caminhos futuros 

para o trabalho e a justiça social no país. 

 

2 ORIGENS HISTÓRICAS E SOCIAIS DO DIREITO DO 

TRABALHO 

No presente tópico serão tratados os elementos históricos e 

sociais do Direito do Trabalho com o intuito de se compreender 

a evolução histórica, social e legislativa que culminou para a 

proteção constitucional dos trabalhadores e como recentes 

decisões judiciais tendem a esvaziar a competência instituída 

por meio da Emenda Constitucional n.º 45 (Brasil, 2004). 

 

2.1 A evolução histórica e social do Direito do Trabalho 

O Direito do Trabalho é o primeiro ramo da ciência jurídica 

que possibilitou uma igualdade material entre os indivíduos, 

propiciando aos trabalhadores uma gama de direitos até então 

inexistentes com o intuito de se reduzir as desigualdades 

existentes nos contratos de trabalho (Fonseca, 2020, p. 11). 
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Na dicção de Delgado (2024, p. 43), o Direito do Trabalho é 

“pioneiro em estruturar um complexo de princípios, regras e 

institutos em favor de um largo segmento social dominado e 

excluído institucional e juridicamente na sociedade – no caso, os 

trabalhadores”. 

A origem do trabalho humano remonta ao próprio surgimento 

dos seres humanos, entretanto, a formação histórica do Direito 

do Trabalho como conhecemos hoje está fortemente 

relacionada ao fenômeno conhecido por “Revolução Industrial” 

ocorrido no século XVIII (Araújo; Coimbra, 2021, p. 15). 

A Revolução Industrial ocasionou a transformação do trabalho 

em emprego e a substituição do trabalho manual e artesanal 

pelo trabalho com o uso de máquinas, surgindo assim o trabalho 

assalariado (Martins, 2012, p. 6). 

Antes da Revolução Industrial, os indivíduos que se 

dedicavam ao trabalho manual eram conhecidos como artesãos 

e detinham autonomia sobre seus produtos e métodos de 

produção. No entanto, após a Revolução Industrial, o 

trabalhador perdeu essa independência, ocasionando o 

surgimento da figura do operário, cuja função era comercializar 

seu tempo e força de trabalho (Freitas; Dourado; Boaventura; 

Almeida, 2020, p. 3). 

As alterações nas dinâmicas trabalhistas ocasionadas pelo 

surgimento da figura do operário colocaram os trabalhadores em 

uma posição secundária e vulnerável, desencadeando o 

aumento do desemprego e da redução dos salários, já que as 

máquinas passaram a substituir grande parte da mão de obra e 

o custo da produção se reduziu (Martins, 2019, p. 20). 

A concentração de trabalhadores em fábricas sem condições 

mínimas de proteção à saúde e à segurança, com a utilização 

de máquinas até então desconhecidas, associadas a exigências 
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de produtividade cada vez maiores, ocasionaram diversos 

acidentes e doenças (Nascimento, 2011, p. 15). 

Além das péssimas condições de trabalho, a Revolução 

Industrial se valia do trabalho infantil nas oficinas e na indústria 

têxtil, das jornadas de trabalho de 14 a 16 horas por dia em 

ritmo continuado e da inexistência de qualquer proteção ao 

trabalho da mulher e aos empregados que sofressem acidentes 

(Araújo; Coimbra, 2021, p. 17). 

Individualmente, os trabalhadores careciam de força para 

negociar e, ao reivindicarem seus direitos, enfrentaram inúmeras 

retaliações por parte dos empregadores. Diante dessa realidade, 

tornou-se evidente a necessidade de unir os trabalhadores em 

prol da defesa de interesses comuns. Foi assim que emergiram 

as primeiras associações e sindicatos (Santos, 2019, p. 22). 

Diante do cenário de injustiça social que permeava as 

relações trabalhistas e dos abusos perpetrados pelos 

empregadores, tornou-se evidente a necessidade de 

intervenção estatal nas relações de trabalho (Martins, 2012, p. 

7). 

A partir do reconhecimento da necessidade de uma atuação 

mais efetiva do Estado nas questões trabalhistas, emergiu em 

1802 na Inglaterra a primeira lei trabalhista relevante, conhecida 

como Lei de Peel. Esta lei estabeleceu limitações significativas, 

como a redução da jornada de trabalho para 12 horas diárias e 

fixação de horários específicos para seu início e término – das 

06h até às 21h (Pretti, 2012, p. 8). 

Ao longo do século XIX outras leis trabalhistas surgiram em 

defesa dos trabalhadores, com especial atenção aos menores 

de idade. Na França, destaca-se um conjunto de leis elaboradas 

entre 1813 e 1839, as quais proibiam o trabalho de menores em 

minas, vedavam o trabalho de crianças com menos de 9 anos 

de idade em qualquer atividade e estabeleciam uma jornada de 
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trabalho máxima de 10 horas diárias para aqueles com menos 

de 16 anos (Burko, 2022, p. 98). 

No entanto, somente em 1847 na Inglaterra, foi promulgada a 

primeira lei de regulação da jornada de trabalho aplicável a 

todos os trabalhadores, independentemente da idade. Tal 

legislação limitou a jornada de trabalho a um máximo de 10 

horas diárias (Carelli, 2010, p. 24). 

Na Alemanha, em 1890, foram estabelecidos os Tribunais 

Industriais, uma nova estrutura judiciária destinada a julgar 

dissídios trabalhistas. A partir de 1904, a competência desses 

tribunais foi ampliada, passando a abranger também os conflitos 

originários das relações trabalhistas no comércio. Este 

movimento marcou uma das primeiras experiências 

significativas de especialização da Justiça do Trabalho (Falci, 

2010, p. 23). 

Nesse contexto europeu de pré-constitucionalização dos 

direitos trabalhistas destaca-se a Encíclica Rerum Novarum 

publicada em 1891 pelo Papa Leão XIII (Leão XIII, 1891) que 

buscou aplicar os preceitos cristãos à relação capital e trabalho, 

advogando por uma maior intervenção estatal para estabelecer 

regras mínimas que assegurassem um salário-mínimo e 

limitassem a jornada de trabalho (Cassar, 2018, p. 15). 

 

2.2 A constitucionalização dos direitos trabalhistas e o 

surgimento de uma Justiça especializada 

O processo de constitucionalização do Direito do Trabalho 

teve início após o término da Primeira Guerra Mundial, marcada 

pela inserção de preceitos trabalhistas nas Constituições do 

México em 1917 (México, 1917) e da Alemanha em 1919 

(German, 1919), nas quais foram positivaram diversos preceitos 

trabalhistas com o propósito de assegurar a defesa dos direitos 

e o interesse social (Delgado, 2024, p. 60). 
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No Brasil, assim como ocorreu em diversas nações 

europeias, o avanço nas condições sociais dos trabalhadores foi 

resultado das lutas sociais protagonizadas por movimentos 

operários e da subsequente intervenção estatal (Burko, 2022, p. 

99). 

Uma das primeiras legislações trabalhistas voltadas para a 

regulamentação das questões laborais no Brasil foi o Decreto n.º 

1.313, de 17 de janeiro de 1891 (Brasil, 1891). Este decreto 

estabeleceu normativas específicas para o trabalho de menores 

de idade, proibindo expressamente o trabalho de indivíduos 

menores de 12 anos, excetuando-se os casos de aprendizado 

(Burko, 2022, p. 100). 

Segundo Schiavi (2020, p. 194), não existe consenso acerca 

do momento exato em que surgiram os primeiros órgãos da 

Justiça do Trabalho. Contudo, as primeiras estruturas dedicadas 

à resolução de conflitos trabalhistas tinham como foco principal 

a conciliação. 

A primeira experiência brasileira na criação de um órgão 

especializado para dirimir questões trabalhistas ocorreu no 

Estado de São Paulo em 1922, com a instituição dos então 

denominados Tribunais Rurais. No entanto, essa iniciativa 

pioneira de jurisdição especializada, com ênfase nos litígios 

rurais, não logrou êxito (Schiavi, 2020, p. 196). 

O núcleo da futura Justiça do Trabalho em nível nacional foi 

delineado pelo Decreto n.º 16.027/1923 (Brasil, 1923), que 

instituiu o Conselho Nacional do Trabalho, vinculado ao então 

Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Esse conselho 

desempenhava funções tanto de órgão consultivo em matéria 

trabalhista quanto de órgão recursal nas áreas trabalhista e 

previdenciária (Martins Filho, 1999, p. 102). 

Com a Revolução de 1930 e no contexto da Revolução 

Constitucionalista de 1932, foram criadas, por meio do Decreto 
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n.º 21.396/1932 (Brasil, 1932a), as Comissões Mistas de 

Conciliação. Já o Decreto n.º 22.132/1932 (Brasil, 1932c) 

instituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento. As Comissões 

Mistas de Conciliação eram responsáveis pela solução de 

conflitos coletivos de trabalho, enquanto as Juntas de 

Conciliação e Julgamento detinham a competência para 

solucionar conflitos individuais (Martins Filho, 1999, p. 102). 

No entanto, é importante ressaltar que esses órgãos ainda 

não se encontravam integrados ao Poder Judiciário, detendo, 

portanto, uma natureza administrativa e estando subordinados 

ao Poder Executivo. Dessa forma, a resolução de conflitos 

trabalhistas mantinha-se sob a esfera de controle do Ministro do 

Trabalho (Silva, 2022, p. 141). 

A despeito de o Brasil ainda não contar com uma Justiça do 

Trabalho vinculada ao Poder Judiciário, as transformações 

desencadeadas na década de 1930 e a política trabalhista 

idealizada por Getúlio Vargas fomentaram a elaboração de 

diversas leis ordinárias que propiciaram avanços significativos 

nas condições de trabalho, com especial destaque para as 

normas que beneficiaram o trabalho feminino. 

O primeiro marco normativo de proteção dedicado 

exclusivamente ao trabalho da mulher foi o Decreto n.º 21.417-

A, de 1932 (Brasil, 1932b). Esse decreto vedava o labor noturno, 

bem como o desempenho de atividades perigosas e insalubres 

pelas mulheres. Ademais, conferiu especial proteção à 

maternidade, estabelecendo o descanso obrigatório de quatro 

semanas antes e após o parto, a garantia de retorno às funções 

ocupadas anteriormente à licença maternidade e proibia a 

demissão de trabalhadora grávida com base exclusivamente 

nessa condição (Rosário; Dantas, 2021, p. 395). 

No plano constitucional brasileiro o salário-mínimo instituído 

pela Constituição de 1934 (Brasil, 1934) pretendeu concretizar a 

promessa de uma existência digna aos trabalhadores e sob 
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influência das Constituições do México de 1917 e da Alemanha 

de 1919, incorporou diversos direitos trabalhistas com foco na 

proteção social do trabalhador (Biavaschi, 2005, p. 158). 

A Constituição de 1934 (Brasil, 1934) foi a primeira a prever 

expressamente a existência da Justiça do Trabalho, entretanto, 

ainda não a incluiria dentro do Poder Judiciário, ainda assim, 

diversos direitos sociais de natureza trabalhista foram 

assegurados, abrangendo a liberdade sindical, a isonomia 

salarial, a instituição do salário mínimo, a limitação da jornada 

de trabalho a oito horas diárias, a proteção especial ao trabalho 

feminino e infantil, bem como o direito a férias anuais 

remuneradas (Martins, 2012, p. 11). 

Apenas sob a égide da Constituição de 1937 (Brasil, 1937), 

que o Decreto-Lei n.º 1.237/1939 (Brasil, 1939) veio a estruturar 

a Justiça do Trabalho, atribuindo ao Conselho Nacional do 

Trabalho a competência para estender a toda a categoria 

profissional as condições estabelecidas em contratos coletivos 

de trabalho. Contudo, esses órgãos mantinham ainda um 

caráter administrativo. A instalação efetiva da Justiça do 

Trabalho, com o início de suas atividades, só se deu em 1º de 

maio de 1941 (Martins Filho, 1999, p. 102). 

Em 1.º de maio de 1943, com o advento da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT) (Brasil, 1943) procedeu-se à reunião de 

um vasto conjunto de leis, decretos e normativas dispersas em 

um único diploma legal.  Tal medida uniformizou o ordenamento 

jurídico trabalhista, tendo um enfoque na atuação dos direitos do 

trabalhador, da Justiça do Trabalho e da organização sindical, 

representando uma evolução e melhoria nas condições do 

trabalhador e nas relações de trabalho (Moraes, 2021, p. 23). 

Apenas com o término do regime autoritário do Estado Novo 

e a promulgação da Constituição Federal de 1946 (Brasil, 1946) 

é que a Justiça do Trabalho foi efetivamente incorporada ao 

Poder Judiciário brasileiro. No entanto, preservou-se a tradição 



 

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 6, n. 10, p. 135-168, jan./dez.2024       145            
 

de buscar a conciliação e manteve-se a representação paritária, 

composta por juízes classistas leigos, conhecidos como 

“vogais”, e por magistrados com formação jurídica (Schiavi, 

2020, p. 197). 

Apesar da inserção da Justiça Trabalhista no Poder 

Judiciário, até meados de 1954 ainda havia controvérsias 

quanto à equivalência dos direitos dos juízes trabalhistas 

togados aos dos magistrados da Justiça Comum. Chegou-se, 

inclusive, a elaborar um projeto de lei propondo a extinção do 

Tribunal Superior do Trabalho, sob o argumento de que o STF 

poderia assegurar a uniformização da interpretação da 

legislação federal em matéria trabalhista (Freitas, 2006, p. 71). 

Ainda que houvesse muitas críticas à Justiça do Trabalho 

como órgão recém vinculado ao Poder Judiciário, o STF desde o 

início reconheceu que o Tribunal Superior do Trabalho estava 

hierarquicamente no mesmo plano dos demais tribunais 

superiores. Em consequência, foram estendidos aos juízes 

togados da Justiça do Trabalho os mesmos direitos e garantias 

assegurados aos magistrados em geral (Freitas, 2006, p. 72). 

Não obstante o respaldo do STF, a Justiça Trabalhista era um 

assunto controverso junto ao Poder Legislativo. Conforme 

aponta Droppa (2016, p. 222), entre 1946 e 1964, foram 

encontradas 204 propostas legislativas relacionadas ao 

judiciário trabalhista. Tal volume de iniciativas legislativas pode 

indicar que o intenso debate acerca da Justiça do Trabalho 

reflete a sua significância e o interesse de interferir em sua 

organização, especialmente nos momentos mais próximos ao 

golpe militar de 1964. 

Com o golpe militar de 1964, a evolução do Direito do 

Trabalho sofreu restrições significativas. A Constituição de 1967 

(Brasil, 1967) passou a restringir o recurso extraordinário para o 

STF e estabeleceu a vedação ao direito de greve em serviços 
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públicos em atividades essenciais (Araújo; Coimbra, 2021, p. 

30). 

Ainda que não tivesse o incentivo, o orçamento adequado e o 

impulso à sua expansão, a Justiça do Trabalho, ao longo do 

período da ditadura militar, manteve-se ativa na função de 

dirimir a solução dos litígios laborais e consequentemente 

promover a inclusão social, representando um dos poucos 

espaços em que a defesa de direitos sociais se fazia presente 

(Leite, 2022, p. 22). 

 

2.3 Os direitos trabalhistas e a Justiça do Trabalho no 

contexto após Emenda Constitucional n.º 45/2004 

Com o fim da ditadura militar, a atual Constituição da 

República de 1988 (Brasil, 1988), conhecida como “Constituição 

Cidadã”, propiciou avanços importantes na área dos direitos 

sociais. Entre esses avanços, destaca-se a inclusão dos direitos 

trabalhistas no rol dos direitos e garantias fundamentais. No 

tocante à Justiça do Trabalho, a Constituição de 1988 

assegurou sua continuidade e expansão, promovendo a 

instalação de um Tribunal Regional do Trabalho por Estado 

(Silva, 2022, p. 143). 

Apesar disso, o texto constitucional de 1988 manteve a 

representação classista na Justiça do Trabalho, mas com o 

crescimento dos conflitos trabalhistas e a necessidade de uma 

maior tecnicidade que dependia do conhecimento dos juízes 

formados em direito, houve um declínio na valorização da 

representação classista (Schiavi, 2020, p. 199). 

Através da Emenda Constitucional n.º 24 (Brasil, 1999), foi 

extinta a representação classista na Justiça do Trabalho, 

abolindo-se a representação paritária das categorias 

profissionais e econômicas. As unidades jurisdicionais de 

primeira instância passaram a ser denominadas de Varas do 
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Trabalho, com o exercício da jurisdição realizada por um juiz 

singular e de carreira (Santos, 2021, p. 217). 

Não obstante, a extinção da representação classista quase 

culminou na própria extinção da própria Justiça do Trabalho. 

Conforme observa Martins Filho (2000), houve uma articulação 

por parte dos representantes classistas junto aos parlamentares, 

com o objetivo de extinguir a justiça especializada, caso os 

interesses desse grupo não fossem contemplados. 

Nesse mesmo contexto histórico, foi apresentado à Câmara 

dos Deputados, em 2001, o projeto de Lei n.º 5.483 (Brasil, 

2001), que propunha alterações ao art. 618 da CLT (Brasil, 

1943). O projeto visava estabelecer que o negociado deveria 

prevalecer sobre o legislado. A tramitação do referido projeto de 

lei foi encerrada em razão da retirada da matéria pelo 

Presidente da República, ocorrida em 2003 (Guadagnin, 2023, 

p. 43). 

No ano de 2004, a Justiça do Trabalho sofreu mais uma 

ameaça de sua extinção, apesar disso, a Reforma do Poder 

Judiciário implementada pela Emenda Constitucional n.º 

45/2004 (Brasil, 2004), marcou o início de uma nova fase para a 

Justiça Trabalhista. Essa reforma trouxe como resultado uma 

ampliação significativa da competência material dessa justiça 

especializada, embora tenha ocorrido um enfraquecimento do 

poder normativo (Santos, 2021, p. 217). 

Segundo Schiavi: 

 

A EC n. 45/04 prestigiou a Justiça do Trabalho, 

dilatando-lhe a competência para apreciar, além 

das competências entre empregados e 

empregadores, as controvérsias oriundas e 

decorrentes da relação de trabalho, e também as 

questões que circundam a relação de emprego, 

como as sindicais, da greve, entre outras 
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especificadas no art. 114 da CF (Schiavi, 2020, p. 

199). 

 

Com a ampliação da competência da Justiça do Trabalho, 

conforme destaca Leite (2022, p. 28), gerou a expectativa era de 

que o manto protetivo da justiça especializada abarcasse não 

somente as relações de emprego, mas todas as formas de 

relações de trabalho, conforme especifica a redação do art. 114, 

I da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

A despeito da ampliação da competência material da Justiça 

do Trabalho promovida pela alteração no art.  114 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988), o dispositivo legal em 

questão tem sido alvo de interpretações divergentes. Em 

consequência, tornou-se frequente a necessidade de o STF se 

posicionar a respeito dos limites da competência material da 

Justiça do Trabalho, especialmente em relações de trabalho que 

não são relações de emprego (Pasquelato; Barbosa; Fiorotto, 

2023, p. 252). 

Destaca-se que segundo Alexandre de Moraes, doutrinador e 

Ministro do STF “O trabalhador subordinado será, para efeitos 

constitucionais de proteção do art. 7.º, o empregado, ou seja, 

aquele que mantiver algum vínculo de emprego” (Moraes, 2020, 

p. 225). 

Da mesma forma, Pasquelato, Barbosa e Fiorotto citam que 

 

[...] o STF tem sinalizado um entendimento que 

delimita a competência da Justiça do Trabalho 

apenas aquelas controvérsias diretamente 

relacionadas ao vínculo empregatício, isto é, aquilo 

que estritamente gravita em torno do núcleo 

“emprego” (Pasquelato; Babosa; Fiorotto, 2023, p. 

258). 
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Adicionalmente, Leite (2022, p. 28) aponta que as recentes 

decisões proferidas pelos tribunais superiores, sobretudo pelo 

STF, têm demonstrado que os ideais de progresso social não 

têm tido acolhimento, além disso, revela um esvaziamento das 

competências conferidas à Justiça do Trabalho. 

Pasquelato, Barbosa e Fiorotto (2023, p. 259) defendem que 

a interpretação restritiva adotada pelo STF nos últimos anos, 

poderia “conter uma preocupação mais detida em desenvolver o 

sentido da Constituição”. Observa-se, nesse contexto, uma 

tendência a interpretar a Constituição a partir das leis, o que se 

distancia do que se espera no exercício do controle de 

constitucionalidade. 

No ano de 2020, o STF procedeu à análise da competência 

da Justiça do Trabalho para julgar as ações decorrentes de 

contrato de representação comercial. 

Historicamente, os representantes comerciais litigavam em 

duas vertentes principais: a busca pelo reconhecimento do 

vínculo empregatício com a empresa representada e a 

discussão dos critérios existentes na Lei n.º 4.886/1965 (Brasil, 

1965). Ambas as questões eram processadas e julgadas 

conjuntamente na Justiça do Trabalho, resultando em uma única 

decisão para cada caso (Marques Filho, 2022, p. 48). 

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho firmou-se 

no sentido de que ambas as demandas — tanto a verificação da 

existência de vínculo empregatício quanto a discussão dos 

critérios previstos na Lei n.º 4.886 (Brasil, 1965) — estão sob a 

competência da Justiça do Trabalho. Isso se justifica pelo 

entendimento de que a análise inicial do vínculo de emprego 

cabe originariamente à Justiça do Trabalho e o litígio sobre os 

critérios da mencionada lei diz respeito a uma relação de 

trabalho (Marques Filho, 2022, p. 49). 
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No entanto, a julgar o Recurso Extraordinário n.º 606.003/RS 

(Brasil, 2023), representativo do Tema 550 do STF, o STF 

estabeleceu a tese de que compete à Justiça Comum julgar 

processos que envolvam a relação jurídica entre representante 

comercial e representada, sob o argumento de que não há 

relação de trabalho entre as partes (Leite, 2022, p. 48). 

O Ministro Relator Marco Aurélio foi vencido e a dissidência 

proposta pelo Ministro Roberto Barroso prevaleceu. O 

entendimento predominante foi de que a relação jurídica em 

questão constitui uma relação comercial regulada por legislação 

específica, caracterizando-se como um contrato típico que não 

se confunde com um contrato de emprego (João; Bruno, 2023). 

Conforme defende Marques Filho (2022, p. 49), a decisão 

proferida incorre em equívoco ao desconsiderar a natureza da 

relação de trabalho do representante comercial. Tal posição 

ignora o fato de que se trata de um trabalho prestado por 

pessoa física que aliena sua força produtiva em prol de outrem, 

o que evidencia a existência de uma relação de trabalho. 

Ainda segundo Marques Filho (2022, p. 50), o julgamento do 

Recurso Extraordinário n.º 606.003/RS (Brasil, 2023) 

estabeleceu o precedente no STF, segundo o qual a Justiça do 

Trabalho não detém competência para julgar profissionais 

autônomos que estejam sob o regime de legislação própria. 

Esse entendimento não se restringe apenas aos representantes 

comerciais, mas abrange todos os trabalhadores autônomos que 

possuem contratos regidos por normas específicas, incluindo 

categorias como cabeleireiros, manicures, depiladores (Lei n.º 

12.595, Brasil, 2012) e transportadores autônomos de cargas 

(Lei n.º 11.442, Brasil, 2007). 

No que diz respeito especificamente aos transportadores 

autônomos de cargas, no ano de 2021, o STF ao julgar a Ação 

Direta de Constitucionalidade n.º 48 (Brasil, 2020a) e a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.961 (Brasil, 2020b), 
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avançou em sua jurisprudência. O Tribunal manifestou 

entendimento de que a Justiça do Trabalho é incompetente para 

analisar até mesmo a existência de vínculo empregatício desses 

profissionais, tendo em vista o enquadramento profissional 

estabelecido pela Lei n.º 11.442 (Brasil, 2007) e a 

admissibilidade da terceirização da atividade-fim (Camina, 2023, 

p. 50). 

Desse modo, apenas nas situações em que a Justiça 

Estadual concluir que os requisitos estabelecidos pela Lei n.º 

11.422 (Brasil, 2007) não foram atendidos é que a competência 

para julgamento seria deslocada para a Justiça do Trabalho. Tal 

cenário acarreta uma mudança significativa na dinâmica 

processual referente ao reconhecimento de vínculo 

empregatício, transferindo o ônus da prova de eventual fraude 

para a parte considerada mais vulnerável (Siqueira, 2023, p. 

113). 

Em tal contexto, ocorre pela primeira vez a retirada da 

prerrogativa da Justiça do Trabalho decidir se determinada 

relação jurídica se consubstancia em relação de emprego ou 

relação autônoma, o que representa uma inversão na ordem 

lógica fática e jurídica. Tradicionalmente, cabe à Justiça Comum 

proceder à análise do vínculo empregatício (Marques Filho, 

2022, p. 51). 

Ademais, a desvinculação da competência da Justiça do 

Trabalho pode resultar no esvaziamento da regulação pertinente 

à jornada e às normas de saúde, higiene e segurança aplicáveis 

ao trabalhador autônomo de cargas. Tal situação não só coloca 

em risco o próprio trabalhador, mas também compromete a 

segurança viária em geral, tudo isso sob a justificativa de 

proteger uma eventual relação de prestação de serviços 

(Siqueira, 2023, p. 112). 

No ano de 2023, por meio de uma decisão monocrática 

proferida na Reclamação Constitucional n.º 59.795 (Brasil, 
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2020), o Ministro Alexandre de Moraes manifestou entendimento 

de que a relação entre o motorista e a empresa de transporte 

individual Cabify seria semelhante à relação jurídica do 

transportador autônomo. Tal comparação fundamenta-se no fato 

de que o indivíduo é proprietário do veículo, o que, segundo o 

Ministro, configuraria uma relação comercial entre as partes 

(Wahle; Araújo, 2024, p. 149). 

Na fundamentação de sua decisão, o Ministro Alexandre de 

Moraes afirmou que a interpretação dos precedentes da Corte 

admite a existência de outras formas de relação de trabalho que 

não se enquadram na relação de emprego regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (Oviedo; Silva; Santos, 

2023, p. 206). 

Como resultado dessa decisão, foi invalidade a deliberação 

do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região que havia 

reconhecido o vínculo empregatício entre um motorista e a 

empresa de transporte individual Cabify. Adicionalmente, 

determinou-se a remessa dos autos para a apreciação da 

Justiça Comum (Oviedo; Silva; Santos, 2023, p. 206). 

Conforme Neto e Muniz (2023, p. 295), a decisão proferida na 

Reclamação Constitucional n.º 59.795 (Brasil, 2020) apresenta 

contradição ao invocar o precedente da ADPF 324 (Brasil, 

2021), que reconhece a validade dos contratos de terceirização, 

mas desconsidera as evidências dos elementos fático-jurídicos 

do caso concreto e ignora o princípio do “contrato realidade”, 

previsto no art. 9.º da CLT. 

A competência processual é definida em função do pedido e 

da causa de pedir, portanto, se um trabalhador alegar que 

desempenhou suas atividades sob os requisitos 

caracterizadores da relação de emprego, mesmo que 

formalmente enquadrado como autônomo, cooperado, pessoa 

jurídica, sócio, ou sob qualquer outra roupagem jurídica 
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existente, é dever da Justiça do Trabalho proceder à análise de 

tal pretensão (Vaz, 2021, p. 130). 

Todavia, a tendência manifestada pela atual jurisprudência do 

STF indica a retirada da competência da Justiça do Trabalho em 

questões que não estejam estritamente vinculadas à relação de 

emprego, em discrepância com o art. 114, I, da Constituição 

Federal (Brasil, 1988). Se a competência fosse restringida 

apenas aos trabalhadores com a Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS) formalizada, tal medida equivaleria à 

supressão da própria Justiça especializada (Marques Filho, 

2022, p. 51). 

A revolução tecnológica promove um novo patamar à 

discussão acerca do “contrato realidade” ou “primazia da 

realidade sob a forma”, e, na prática, tem resultado na negação 

de direitos trabalhistas aos motoristas de aplicativo. Tal cenário 

permite que esses trabalhadores sejam submetidos a jornadas 

laborais extenuantes em troca de remunerações ínfimas, que 

apenas precariamente asseguram a subsistência. Essa 

realidade evoca lembranças dos primórdios da Revolução 

Industrial (Neto; Muniz, 2023, p. 297). 

Recentemente, em fevereiro de 2024, o STF reconheceu a 

existência de repercussão geral do Recurso Extraordinário n.º 

1.446.336/RJ (Brasil, 2024), representativo do Tema 1291, no 

qual se pleiteia o reconhecimento de vínculo empregatício entre 

motoristas de aplicativo e a empresa responsável pela criação e 

administradora da plataforma digital, Uber. 

O núcleo da controvérsia confronta a interpretação tradicional 

do conceito de emprego à luz da “subordinação algorítmica”, 

uma concepção que reflete a evolução das relações trabalhistas 

na era digital. No caso em questão, a empresa Uber contestou 

uma decisão do Tribunal Superior do Trabalho que reconheceu 

a existência de vínculo empregatício entre um motorista e a 

empresa (Américo, 2024, p. 6). 
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O Ministro Edson Fachin, relator do Recurso Extraordinário 

n.º 1.446.336/RJ (Brasil, 2024), ao proferir seu voto que 

reconheceu a repercussão geral do caso, destacou que as 

decisões divergentes emanadas do Poder Judiciário acarretam 

insegurança jurídica, cabendo ao STF fornecer uma resposta 

efetiva à sociedade, estabelecendo um precedente que possa 

pacificar o tema (Pasquelato; Barbosa, 2024, p. 398). 

Conforme expresso por Américo (2024, p. 6), o julgamento do 

Recurso Extraordinário n.º 1.446.336/RJ (Brasil, 2024) não se 

limita ao mote de determinar a natureza da relação jurídica entre 

motoristas e plataformas digitais, a repercussão geral do tema 

em questão redefinirá os contornos da legislação trabalhista 

frente à inovação tecnológica e à remodelação das formas de 

trabalho. 

O Recurso Extraordinário ainda se encontra em fase de 

tramitação perante o STF e a decisão a ser proferida terá o 

potencial de influenciar mais de 10.000 processos em curso na 

Justiça do Trabalho, os quais versam sobre plataformas de 

algoritmo. Não obstante, a tendência parece enveredar por mais 

um passo na redução das atribuições da Justiça Trabalhista 

(Rocha; Chaves, 2024, p. 10). 

Em contraposição, o voto do Ministro Relator Flávio Dino na 

Reclamação Constitucional n.º 66.182/RS (Brasil, 2024) negou 

seguimento ao pedido da parte reclamada, que buscava a 

desconsideração de uma decisão que havia reconhecido o 

vínculo de emprego com corretor de imóveis. Em sua 

fundamentação, o Ministro Relator asseverou que a decisão 

estava baseada em fatos e provas, os quais, no caso concreto 

são elementos caracterizadores da relação de emprego, assim, 

foi preservada a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região (Brasil, 2024). 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, a exposição dos aspectos históricos e sociais do 

Direito do Trabalho ao longo dos últimos três séculos enfatiza a 

intervenção estatal como essencial para a proteção dos 

trabalhadores e a manutenção dos direitos sociais conquistados. 

A preservação de uma justiça especializada, com a plena 

competência estabelecida pela Emenda Constitucional n.º 45 

(Brasil, 2004) é fundamental para evitar o esvaziamento de suas 

atribuições. 

Conclui-se que diante da complexidade do assunto e de sua 

importância, o presente estudo longe de encerrar a discussão, 

lança luz sobre as origens históricas e sociais do Direito do 

Trabalho, revelando as arbitrariedades passadas e a 

importância dos mecanismos de regulação trabalhista. Com uma 

nova perspectiva sobre as dinâmicas do Direito do Trabalho e 

da Justiça Trabalhista, entrelaçamos tradição e inovação, 

reafirmando o papel da Justiça do Trabalho como defensora dos 

direitos laborais e impulsionadores da equidade e justiça social. 

Embora enfrentando tendências restritivas do STF, que 

podem redirecionar questões trabalhistas para jurisdições 

distintas quando não se enquadram na relação de emprego em 

sentido amplo, ou a possibilidade de certos litígios serem 

julgados tanto pela Justiça do Trabalho quanto pela Justiça 

Comum, o que pode provocar incertezas no campo jurídico, e 

ainda a limitação de direitos trabalhistas sob o argumento de 

salvaguardar outros princípios constitucionais, é primordial a 

manutenção do debate sobre a competência da Justiça do 

Trabalho. 

Desse modo, a Reforma do Poder Judiciário de 2004 

permanece como um marco importante, mesmo sob a influência 

de interpretações judiciais recentes que parecem desafiar a 

expansão da competência da Justiça do Trabalho, é salutar que 

a justiça especializada se mantenha como um pilar para a 
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justiça e a equidade no Brasil, adaptando-se às transformações 

tecnológicas e econômicas, sempre preservando sua função 

primordial de assegurar a proteção dos trabalhadores. 
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